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Proposta COMSEFAZ 

 
 

 
 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras providências. 
 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60, 
§ 3º, da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

 
Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 
“Art. 43. ................................................................... 
................................................................................... 
§ 4º Sempre que possível, a concessão dos incentivos regionais  a que se refere o inciso III do § 2º deste 

artigo considerará critérios de desenvolvimento sustentável.” (NR) 
 

“Art. 61. .................................................................... 

.................................................................................... 
§ 3º Observadas as hipóteses previstas neste artigo, caberá também ao Conselho previsto no art. 156- B 

a iniciativa  das leis complementares que instituem e disciplinam os impostos previstos nos arts. 156-A e 156-
D.” (NR) 

 

“Art. 62. .................................................................... 
.................................................................................... 
§ 2º Medida provisória que implique instituição ou majoração   de impostos, exceto os previstos nos arts. 

153, I, II, IV e V, e 154, II, só produzirá efeitos no exercício financeiro seguinte se houver sido convertida 
em lei até o último dia daquele em que foi editada. 

...................................................................................” (NR) 
 

“Art. 105. .................................................................. 

I – .............................................................................. 

.................................................................................... 

j) as causas e os conflitos entre os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e o Conselho previsto no 
art. 156-B, que envolvam o  imposto previsto no art. 156-A; 

..................................................” (NR) 
 

“Art. 145. ................................................................... 

.................................................................................... 
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§ 3º Sem prejuízo do disposto no § 5º do art. 156-B, lei complementar estabelecerá normas gerais 
aplicáveis às Administrações Tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
dispondo sobre deveres, direitos e garantias dos servidores dos cargos exclusivos de Estado das carreiras 
mencionadas no inciso XXII do art. 37. 

....................................................................................” (NR) 
 

“Art. 146. .................................................................. 
.................................................................................... 
III – ............................................................................ 
.................................................................................... 
 

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de 
pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso dos impostos previstos nos arts. 155, II, 
156, III, e 156-A, e das contribuições sociais previstas no art. 195, I, V e § 12, e da contribuição a que se 
refere o art. 239. 

§ 1º  A lei complementar de que trata o inciso III, “d”, também poderá instituir um regime único de 
arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
observado que:          

I - será opcional para o contribuinte;          
II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por Estado;          
III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de recursos pertencentes aos 

respectivos entes federados será imediata, vedada qualquer retenção ou condicionamento;          
IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos entes federados, adotado 

cadastro nacional único de contribuintes; 
V – o sujeito passivo poderá optar pelo pagamento do imposto a que se refere o art. 156-A e da 

contribuição a que se refere o art. 195, V, nos termos previstos naqueles artigos, hipótese em que as parcelas 
a eles relativas não serão cobradas pelo regime unificado de que trata este parágrafo; 

VI – na hipótese de o recolhimento do imposto a que se refere  o art. 156-A e da contribuição a que se 
refere o art. 195, V, ser feito por meio do regime unificado de que trata o caput deste parágrafo: 

a) será permitida a transferência de créditos do imposto e da contribuição em montante equivalente ao 
cobrado por meio do regime unificado;  

b) não será permitida a apropriação de créditos do imposto e da contribuição pelas empresas sujeitas 
ao regime unificado. 

§ 2º Compete ao Conselho Federativo de que trata o art. 156-B estabelecer o limite de receita bruta anual 
para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, para efeitos de aplicação do regime diferenciado 
e favorecido, relativamente ao imposto a que se refere o art. 156-A.  

§ 3º Relativamente ao imposto a que se refere o art. 156-A: 
I –  o disposto na alínea “a” do inciso VI, do § 1º aplica-se somente às operações e prestações realizadas 

entre contribuintes estabelecidos no território do mesmo Estado ou do Distrito Federal; 
 II – é vedada a utilização do tratamento diferenciado de que trata o inciso III, “d”, do caput deste artigo 

nas operações e prestações interestaduais, em relação às quais será observada a legislação aplicável às demais 
pessoas jurídicas. ” (NR)  

 
“Art. 150. ................................................................ 
.................................................................................. 



 
 

3 
 

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia 
ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante           lei específica, 
federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente 
tributo ou contribuição, excetuado o disposto no art. 156-B, § 3º.” (NR) 

 
“Art. 153. ................................................................ 
.................................................................................. 
§ 3º ........................................................................... 
................................................................................... 
V – não incidirá concomitantemente sobre bens tributados pelo imposto de que trata o art. 156-D.” 

 
“Art. 155. .................................................................. 
.................................................................................... 
III – propriedade de veículos automotores terrestres, aquáticos e aéreos. 
§ 1º É competente para exigir o imposto de que trata o inciso I do caput: 
I – relativamente a bens imóveis situados no Brasil e respectivos direitos, o Estado ou 

Distrito Federal da situação do bem, ainda que o de cujus ou doador tenha domicílio no exterior 
ou o inventário seja processado no exterior; 

II – relativamente a bens imóveis situados no exterior e respectivos direitos, o Estado ou 
Distrito Federal: 

a) do domicílio do de cujus ou doador, se domiciliado no Brasil; 
b) do domicílio do sucessor ou donatário, se o de cujus ou o doador for domiciliado no 

exterior; 
III – relativamente a bens móveis, incluindo títulos, créditos e outros direitos e bens 

incorpóreos: 
a) na transmissão causa mortis, independentemente da localização dos bens: 
1. se o de cujus for domiciliado no Brasil, o Estado ou Distrito Federal onde se processar 

o inventário; ou  
2. se o inventário não tiver sido aberto, ou ocorrer na via administrativa, ou ocorrer na via 

judicial em comarca distinta do último domicílio do de cujus, o Estado ou Distrito Federal do 
último domicílio do de cujus; 

3. se o inventário for processado no exterior ou se o de cujus for domiciliado no exterior, 
o Estado ou Distrito Federal de domicílio do sucessor; 

b) na transmissão por doação, independentemente da localização dos bens: 
1. em caso de doador com domicílio no Brasil, o Estado ou Distrito Federal de domicílio 

do doador; 
2.  em caso de doador domiciliado no exterior, o Estado ou Distrito Federal de domicílio 

do donatário; e 
c) na transmissão causa mortis ou doação, em caso de transmitente e recebedor 

domiciliados no exterior, o Estado ou Distrito Federal onde se localizarem os bens, no País. 
................................................................................... 
VI – será progressivo; 
VII – não incidirá sobre as transmissões e doações a organizações da sociedade civil e a institutos de 

pesquisa científica, sem fins lucrativos, observadas as condições estabelecidas em lei complementar. 
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................................................................................... 
§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo e os arts. 153, I, II, 156-A, e 

156-D, nenhum outro imposto poderá incidir sobre operações e prestações relativas a energia elétrica, 
serviços de telecomunicações, derivados de  petróleo, combustíveis e minerais do País. 

.................................................................................... 
§ 6º ............................................................................. 
I – terá alíquotas máximas e mínimas fixadas por lei complementar, que regulará a forma e as condições 

como isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados; 
II – poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo, valor, utilização, tempo de uso, 

eficiência energética e nível de emissão de gases e substâncias poluentes.  
§ 7º  Para os efeitos do disposto no § 1º, sucessor é o herdeiro, o legatário, o beneficiário, 

o fiduciário, o fideicomissário, ou qualquer pessoa natural ou jurídica destinatária de bens ou 
direitos por transmissão causa mortis.”  

 
“Art. 156. ................................................................................ 
............................................................................................... 
§ 5º O imposto previsto no inciso I do caput deste artigo terá sua base de cálculo atualizada ao menos 

uma vez a cada quatro anos, observados os critérios gerais estabelecidos em lei municipal, cujo limite será o 
valor de mercado do imóvel, não se aplicando o disposto  no art. 150, I.” (NR) 

 
SEÇÃO V-A 

Dos Impostos dos Estados, Distrito Federal e Municípios 
 

“Art. 156-A. O imposto sobre operações com bens materiais ou imateriais, compreendidos os direitos, 
e sobre prestações de serviços, cuja competência será compartilhada pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios, será instituído por lei complementar. 

§ 1º O imposto atenderá ao seguinte: 
I – incidirá também sobre importações de bens materiais ou imateriais, compreendidos os direitos, e 

de serviços, ainda que realizadas por quem não seja sujeito passivo habitual, qualquer que seja a sua 
finalidade; 

II – não incidirá sobre as exportações, exceto de produtos primários não renováveis, assegurada a  
manutenção e o aproveitamento, desde que comprovada a efetiva exportação, dos créditos relativos às 
operações e prestações anteriores; 

III – terá legislação única aplicável em todo o território nacional, ressalvado o disposto no inciso IV 
deste parágrafo;  

IV – cada ente federativo fixará sua alíquota própria por lei específica; 
V – a alíquota fixada pelo ente federativo será uniforme para  todas as operações com bens ou prestações 

de serviços, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Constituição; 
VI – a alíquota do imposto aplicável a cada operação ou prestação será a soma das alíquotas: 
a) do Estado ou Distrito Federal de destino da operação ou prestação, nos termos do inciso III do § 7º 

deste artigo; e  
b) do Município de destino da operação ou prestação, nos termos do inciso III do § 7º deste artigo;  
VII – será não cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação ou prestação com o 

montante cobrado nas operações e prestações imediatamente anteriores, ressalvadas as hipóteses previstas 
nesta Constituição; 



 
 

5 
 

VIII – não integrará sua própria base de cálculo nem a da contribuição prevista no art. 195, V; 
IX – será atribuído ao Estado ou Distrito Federal e ao Município do destino da operação ou prestação; 
X – não será objeto de concessão de isenções, incentivos ou benefícios tributários e financeiros, 

inclusive alíquota zero, redução  de base de cálculo ou crédito presumido ou outorgado, ou qualquer outra 
forma que resulte, direta ou indiretamente, em valor menor que  o decorrente da aplicação das alíquotas 
nominais sobre a base de cálculo integral, excetuadas as hipóteses previstas nesta Constituição; 

XI – não incidirá nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens de recepção livre e gratuita; 

XII – salvo nas hipóteses de importação, será apurado por estabelecimento e recolhido de forma 
centralizada nacionalmente; 

XIII - não incidirá sobre a intermediação financeira. 
§ 2º O imposto de que trata este artigo alcança negócios jurídicos e outras operações e prestações a eles 

equiparáveis, tais como: 
I – alienação; 
II – troca ou permuta;  
III – locação; 
IV – cessão, disponibilização, licenciamento;  
V – arrendamento mercantil. 
§ 3º O disposto no inciso VII do § 1º deste artigo, não se aplica:  
I – caso o bem ou serviço seja destinado a uso ou consumo de  pessoa física, nas hipóteses previstas em 

lei complementar; 
II – nos casos em que a operação ou prestação subsequente não esteja sujeita à incidência ou seja imune 

ou isenta, exceto nas hipóteses expressamente previstas em lei complementar.  
§ 4º A lei complementar definirá o sujeito passivo do imposto, que poderá ser, inclusive, a pessoa que 

concorrer para a realização, a execução ou o pagamento da operação ou prestação, ainda que residente ou 
domiciliada no exterior. 

§ 5º Para fins do sistema de arrecadação centralizada, adotar-se-ão, sequencialmente, os seguintes 
procedimentos, na forma que dispuser o regulamento do imposto a que se refere o § 1º, III: 

I – o contribuinte deverá recolher integralmente o imposto relativo a cada operação ou prestação, 
ficando retido o referido montante; 

II – serão verificados, quanto à integralidade do recolhimento e efetividade da operação ou prestação,  
os créditos a favor do contribuinte, registrando-se o respectivo valor; 

III – o montante do imposto será apurado e distribuído, periodicamente, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios, observados: 

a) o princípio de destino previsto no inciso IX do § 1º; 
b) o repasse antecipado às unidades federadas de percentual da arrecadação correspondente à proporção 

das operações e prestações internas, a consumidor final, em relação ao total, apurada em período-base anterior 
definido no regulamento do imposto a que se refere este artigo, realizadas no âmbito de seus respectivos 
territórios; 

IV – por ocasião da apuração definitiva do montante do imposto a ser distribuído, periodicamente, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, será deduzido o repasse antecipado a que se refere alínea “b” 
do inciso III;  

V – será ressarcido ao contribuinte o saldo credor a seu favor, verificados os demais requisitos 
constantes do regulamento a que se refere o caput deste parágrafo.  

§ 6º Lei complementar estabelecerá, como regra geral ou para hipóteses específicas:  
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I – que o aproveitamento de créditos do imposto ficará condicionado ao recolhimento do imposto 
devido na etapa anterior, assegurada ao adquirente, nesse caso, a opção de efetuar o recolhimento do imposto 
incidente nas suas aquisições de bens ou serviços; 

II – a exigência de recolhimento parcial ou total do imposto no momento da liquidação financeira ou 
do pagamento da operação ou prestação. 

§ 7º  Lei complementar disporá sobre: 
I – os critérios para a distribuição do produto da arrecadação do imposto, nos termos do § 5º deste 

artigo, disciplinando, entre outros aspectos:  
a) a sua forma de cálculo; 
b) o tratamento em relação às operações e prestações em que o imposto não seja recolhido 

tempestivamente; 
c) as regras específicas de distribuição aplicáveis aos regimes diferenciados, especiais e simplificados 

de tributação previstos nesta Constituição; 
II – o prazo para ressarcimento de créditos acumulados pelo sujeito passivo; 
III – os critérios para a definição do local de destino da operação ou prestação, que poderá ser, inclusive, 

o da entrega e disponibilização do bem, o da localização do bem, o da prestação do  serviço ou o do domicílio 
do adquirente do bem ou do tomador do serviço; 

IV – o processo administrativo tributário do imposto. 
§ 8º Observada a aplicação homogênea em todos os Estados, Distrito Federal e Municípios, regimes 

diferenciados de tributação poderão ser instituídos: 
I -  por meio do regulamento do imposto a que se refere o art. 156-A, para:  
a) combustíveis e lubrificantes, hipótese em que: 
1. o imposto será cobrado em uma única etapa, qualquer que seja a sua finalidade, admitida a não 

aplicação do disposto no inciso VII do § 1º deste artigo;  
2. as alíquotas do imposto poderão ser uniformes em todo o território nacional, diferenciadas por 

produto e específicas, por unidade de medida, não se aplicando, nesta hipótese, o disposto nos incisos IV e V 
do § 1º deste artigo;  

3. poderá ser concedido crédito nas aquisições de combustíveis e lubrificantes para consumo por sujeito 
passivo do imposto; 

b) operações de venda realizadas por produtor rural, com produtos agropecuários por ele produzidos, 
dentro do território do Estado ou do Distrito Federal, mediante opção do contribuinte por não tributá-las, 
condicionada ao não aproveitamento de créditos pelas aquisições de insumos; 

II – mediante lei complementar, serviços financeiros e operações com bens imóveis, inclusive em 
relação a: 

a) hipóteses em que o imposto incidirá uma única vez, admitida a não aplicação do disposto no inciso 
VII do § 1º deste artigo;  

b) alterações na base de cálculo, nas regras de creditamento e nas alíquotas, que poderão ser uniformes 
em todo o território nacional, admitida a não aplicação do disposto nos incisos IV e V do § 1º deste artigo.   

§ 9º O Município poderá, mediante lei, delegar a competência de fiscalização e arrecadação de sua 
parcela do imposto para o Estado de sua localização. 

§ 10  Lei estadual, distrital ou municipal poderá prever a devolução total ou parcial, às famílias de baixa 
renda, do imposto incidente sobre suas aquisições de bens e serviços. 

§ 11  A devolução de que trata o § 10 não será considerada receita do imposto para os fins do disposto 
nos arts. 29-A, 37, XXII, 158, IV, “b”, 198, § 2º, 204, parágrafo único, 212, 212-A e 216, § 6º.”   
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“Art. 156-B. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão de forma integrada, 
exclusivamente por meio do Conselho  Federativo do imposto sobre operações com bens materiais ou 
imateriais, compreendidos os direitos, e prestações de serviços, nos termos e limites estabelecidos nesta 
Constituição, as seguintes competências administrativas relativas ao imposto de que trata o art. 156-A: 

I – editar o regulamento e as demais normas infralegais sobre temas relacionados aos aspectos da 
hipótese de incidência e de obrigações acessórias atinentes ao imposto, de observância obrigatória por todos 
os entes que o integram, respeitada a autonomia de gestão das unidades federadas; 

II – uniformizar a interpretação e a aplicação da legislação do  imposto, que serão vinculantes para todos 
os entes que o integram; 

III - arrecadar o imposto, efetuar as compensações e distribuir o produto da arrecadação entre Estados, 
Distrito Federal e Municípios; e 

IV – dirimir as questões suscitadas no âmbito do contencioso administrativo tributário entre o sujeito 
passivo e a administração tributária. 

§ 1º Lei complementar disporá sobre o Conselho Federativo, entidade pública de regime especial, de 
composição paritária entre Estados e Municípios, dotada de independência técnica, administrativa, 
orçamentária e financeira, observado o seguinte: 

I – todos os Estados, o Distrito Federal e todos os Municípios, sendo estes últimos representados na 
proporção de um para cada Estado, participarão da gestão e das deliberações do Conselho; 

II – as deliberações serão consideradas aprovadas com voto favorável da maioria absoluta das unidades 
federadas integrantes do Conselho; 

III – o Conselho Federativo será financiado por percentual do produto da arrecadação do imposto 
destinado a cada ente federativo; 

IV – o controle externo do Conselho Federativo será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas 
dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios, que 
atuarão de forma coordenada; 

V – observada a autonomia de gestão das unidades federadas, na cobrança, fiscalização e representação 
judicial e extrajudicial relativas ao imposto de que trata o art. 156-A, as  administrações tributárias e as 
procuradorias dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios atuarão de forma coordenada, conforme 
diretrizes estabelecidas pelo Conselho Federativo; e 

VI – o Conselho Federativo disporá sobre sua organização, funcionamento, atribuições e controle 
interno. 

§ 2º O regulamento estabelecerá os critérios e diretrizes para a atuação concorrente e coordenada dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na fiscalização e na representação judicial e extrajudicial, nas 
matérias relativas ao imposto.  

§ 3º O regulamento disporá sobre a instituição de regimes especiais, inclusive com instituição de 
alíquotas uniformes para os Estados, Distrito Federal e para os Municípios, ou favorecidos de tributação, por 
meio de: 

I - isenção ou adoção de alíquotas reduzidas; 
II - alteração nas regras de creditamento. 
§ 4º A adoção de alíquotas reduzidas de que trata o inciso I do § 3º poderá ser de até 50% (cinquenta 

por cento) para: 
a) serviços de educação;  
b) serviços de saúde; 
c) dispositivos médicos;  
d) medicamentos; 
e) serviços de transporte público coletivo urbano, semiurbano ou metropolitano; 
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f) produtos agropecuários, pesqueiros, florestais e extrativistas vegetais in natura; 
g) insumos agropecuários, alimentos destinados ao consumo humano e produtos de higiene pessoal a 

que se refere o art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, com a redação vigente em 30 de abril de 2023; 
e 

h) atividades artísticas e culturais nacionais. 
§ 5º A adoção de alíquotas reduzidas de que trata o inciso I do § 3º poderá ser de até 100% (cem por 

cento) para medicamentos. 
§ 6º O produtor rural pessoa física poderá optar por não ser contribuinte dos tributos de que trata o 

caput, na forma do regulamento do imposto de que trata o art. 156-A. 
§ 7º É autorizada a concessão de crédito presumido ao contribuinte adquirente de bens e serviços de 

produtor rural pessoa física a que se refere o § 6º, nos termos do regulamento do imposto de que trata o art. 
156-A.  

§ 8º Caberá à lei complementar definir a forma de escolha e o tempo de mandato dos representantes 
dos Municípios de cada Estado que participarão da gestão do Conselho Federativo de que trata este artigo. 

§ 9º Para os fins do disposto no artigo 37, inciso XI, aos servidores em exercício no Conselho Federativo 
do Imposto sobre Operações com Bens e Prestações de Serviços e aos servidores de carreira das 
administrações tributárias dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios aplicar-se-ão as mesmas 
condições e limites a que se sujeitam os servidores da administração direta dos Poderes da União e, no tocante 
a responsabilidade funcional, correição e sanções administrativas, a mesma disciplina estabelecida em lei 
complementar aplicável aos servidores federais.” 

 
“Art. 156-C.  Observada a aplicação homogênea em todos os entes federativos, a lei complementar 

poderá prever, em relação às aquisições de bens e serviços pela administração pública direta d a  União,  
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como pelas autarquias e fundações públicas por eles 
instituídas e mantidas: 

I - hipóteses de não incidência ou redução do imposto de que trata o art. 156-A e da contribuição 
prevista no art. 195, V, assegurada ao  sujeito passivo a manutenção e o aproveitamento dos créditos relativos 
às operações e prestações anteriores; 

II - a destinação integral do produto da arrecadação do imposto de que trata o art. 156-A e da 
contribuição prevista no art. 195, V, ao ente federativo contratante, mediante redução a zero das alíquotas 
dos demais entes e elevação da alíquota do ente contratante em idêntico montante, vedado o tratamento 
diferenciado entre esferas federativas.” 

 
“Art. 156-D. O imposto sobre produção, importação ou comercialização de bens e prestações de 

serviços prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente, cuja competência será compartilhada pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios, será instituído por lei complementar e atenderá ao seguinte: 

I - terá caráter extrafiscal; 
II – poderá ter o mesmo fato gerador e base de cálculo de tributos sobre o consumo; 
III – integrará a base de cálculo do imposto de que trata o   art. 156-A e da contribuição de que trata 

o art. 195, V; 
IV – não incidirá sobre as exportações; 
V – cada ente federativo fixará suas alíquotas próprias por lei específica;  
VI – caberá ao Estado ou Distrito Federal e ao Município do destino da operação ou prestação; 
VII – a alíquota do imposto aplicável a cada operação ou prestação será a soma das alíquotas: 
a) do Estado ou Distrito Federal de destino da operação ou prestação, nos termos do parágrafo único 

deste artigo; e 
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b) do Município de destino da operação ou prestação, nos termos do parágrafo único deste artigo;  
VIII – terá legislação única aplicável em todo o território nacional, ressalvado o disposto no inciso V 

deste artigo; 
IX – não será objeto de concessão de isenções, incentivos ou benefícios tributários e financeiros, 

inclusive alíquota zero, redução  de base de cálculo ou crédito presumido ou outorgado, ou qualquer outra 
forma que resulte, direta ou indiretamente, em valor menor que o decorrente da aplicação das alíquotas 
nominais sobre a base de cálculo integral, excetuados os destinados à preservação das vantagens competitivas 
da Zona Franca de Manaus e das Áreas de Livre Comércio, previstas no Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

Parágrafo único. Para efeitos dos incisos VI e VII deste artigo, lei complementar estabelecerá os 
critérios para a definição do local de destino da operação ou prestação, que poderá ser, inclusive, o da entrega 
e disponibilização do bem, o da localização do bem, o da prestação do  serviço ou o do domicílio do adquirente 
do bem ou do tomador do serviço.”  

 
“Art. 156-E. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão de forma integrada, 

exclusivamente por meio do Conselho  Federativo a que se refere o art. 156-B, as seguintes competências 
administrativas relativamente ao imposto previsto no art. 156-D:  

I – definir os produtos e serviços sujeitos à incidência, bem como as respectivas alíquotas mínimas;  
II – editar o regulamento e as demais normas infralegais sobre temas relacionados aos aspectos da 

hipótese de incidência e de obrigações acessórias atinentes ao imposto, de observância obrigatória por todos 
os entes que o integram, respeitada a autonomia de gestão das unidades federadas; 

III – uniformizar a interpretação e a aplicação da legislação do  imposto, que serão vinculantes para 
todos os entes que o integram; 

IV – dirimir as questões suscitadas no âmbito do contencioso administrativo tributário entre o sujeito 
passivo e a administração tributária. 

§ 1º Lei complementar disporá sobre o Conselho Federativo, observado o seguinte: 
I – todos os Estados, o Distrito Federal e todos os Municípios, sendo estes últimos representados na 

proporção de um para cada Estado, participarão da gestão e das deliberações do Conselho; 
II – as deliberações serão consideradas aprovadas com voto favorável da maioria absoluta das unidades 

federadas integrantes do Conselho; 
III – o Conselho Federativo será financiado por percentual do produto da arrecadação do imposto 

destinado a cada ente federativo; 
IV – o controle externo do Conselho Federativo será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas 

dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios, que 
atuarão de forma coordenada; 

V – observada a autonomia de gestão das unidades federadas, na cobrança, fiscalização e representação 
judicial e extrajudicial relativas ao imposto de que trata o art. 156-D, as  administrações tributárias e as 
procuradorias dos Estados, do Distrito  Federal e dos Municípios atuarão de forma coordenada conforme 
diretrizes estabelecidas pelo Conselho Federativo; e 

VI – o Conselho Federativo disporá sobre sua organização, funcionamento, atribuições e controle 
interno. 

§ 2º O regulamento estabelecerá os critérios e diretrizes para a atuação concorrente e coordenada dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na fiscalização e na representação judicial e extrajudicial, nas 
matérias relativas ao imposto.  

§ 3º Caberá à lei complementar definir a forma de escolha e o tempo de mandato dos Municípios de 
cada Estado, que participarão da gestão do Conselho Federativo de que trata este artigo.” 
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“Art. 158. ................................................................... 
.................................................................................... 
IV – vinte e cinco por cento: 
a) do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de 

mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação; 
b) do produto da arrecadação distribuída ao Estado do imposto  de que trata o art. 156-A. 
§ 1º As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas no inciso IV, “a”, serão 

creditadas conforme os seguintes critérios: 
.................................................................................... 
§ 2º As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas no inciso IV, “b”, serão 

creditadas conforme os seguintes critérios: 
I – 60% (sessenta por cento), no mínimo, na proporção da população; 
II – até 35% (trinta e cinco por cento), de acordo com o que dispuser lei estadual, observada a 

distribuição de,  no mínimo, 10 (dez) pontos percentuais com base em indicadores de melhoria nos resultados 
de aprendizagem e de aumento da equidade,  considerado o nível socioeconômico dos educandos; 

III – 5% (cinco por cento) em montantes iguais para todos os Municípios do Estado. 
§ 3º O disposto no inciso IV, “b” do caput deste artigo não se aplica na hipótese do art. 156-C, II.” (NR)  
 
“Art. 158-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios entregarão: 
I - do produto da arrecadação do imposto a que se refere o art. 156-D, 50% (cinquenta por cento), da 

seguinte forma:         
a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 

Federal;          
b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Municípios;              
c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras de caráter regional, de acordo com os planos 
regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos 
destinados à Região, na forma que a lei complementar estabelecer;          

d) um por cento ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no primeiro decêndio do 
mês de dezembro de cada ano;         

e) 1% (um por cento) ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no primeiro decêndio 
do mês de julho de cada ano;          

f) 0,5% (cinco décimos por cento) ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no 
primeiro decêndio do mês de setembro de 2024;         

g) 1% (um por cento) ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no primeiro decêndio 
do mês de setembro de cada ano, a partir de 2025;      

II - do produto da arrecadação do imposto a que se refere o art. 156-D, dez por cento aos Estados e ao 
Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas exportações de produtos industrializados.          

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão recolher à conta do Conselho Federativo 
os valores correspondentes aos percentuais de que tratam os incisos do caput  deste artigo. 

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a vinte por cento do montante 
a que se refere o inciso II, devendo o eventual excedente ser distribuído entre os demais participantes, 
mantido, em relação a esses, o critério de partilha nele estabelecido. 

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por cento dos recursos que 
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receberem nos termos do inciso II, observados os critérios estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e II.” 
................................................... 
 
“Art. 159-A. Fica instituído, no âmbito da União, o Fundo de Desenvolvimento Regional com o 

objetivo de reduzir as desigualdades regionais, nos termos do disposto no art. 3º, III, mediante a entrega de 
recursos aos Estados e ao Distrito Federal. 

§ 1° A alocação dos recursos do Fundo de Desenvolvimento Regional obedecerá aos seguintes critérios: 
I - fomento a atividades produtivas com elevado potencial de geração de emprego e renda, incluindo a 

concessão de subvenções econômicas e financeiras; 
II - realização de estudos, projetos e obras de infraestrutura; 
III - promoção de ações com vistas à inovação, desenvolvimento científico e tecnológico; 
IV - desenvolvimento sustentável. 
§ 2° A distribuição dos recursos do Fundo de Desenvolvimento Regional entre os Estados e o Distrito 

Federal, observará a destinação de, no mínimo, 15% (quinze por cento) do montante para investimentos em 
infraestrutura nos Estados de origem de produtos primários e semielaborados destinados à exportação, na 
forma disposta em lei complementar. 

§ 3° Observado o disposto no § 1°, caberá aos Estados e ao Distrito Federal a decisão quanto ao emprego 
dos recursos recebidos do Fundo de Desenvolvimento Regional.” 

 
“Art. 161. ................................................................. 
I – definir valor adicionado para fins do disposto no art. 158, § 1º, I;  
II - estabelecer normas sobre a entrega dos recursos de que tratam os arts. 158-A e 159, especialmente 

sobre os critérios de rateio dos fundos previstos nos arts. 158-A, I, e 159, I, objetivando promover o equilíbrio 
sócio-econômico entre Estados e entre Municípios; 

....................................................................................” (NR) 
 
“Art. 167. .................................................................. 
.................................................................................... 
§ 4º É permitida a vinculação das receitas a que se referem os  arts. 155, 156, 156-A, 157, 158 e as 

alíneas “a”, “b”, “d” e “e” do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 desta Constituição para pagamento de 
débitos com a União e para prestar-lhe garantia ou contragarantia. 

.................................................................................... 
§ 7º A lei não imporá nem transferirá qualquer encargo financeiro decorrente da prestação de serviço 

público, inclusive despesas de pessoal e seus encargos, para a União, os Estados, o Distrito Federal ou os 
Municípios, sem a previsão de fonte orçamentária e financeira necessária à realização da despesa ou sem a 
previsão da correspondente transferência de recursos financeiros necessários ao seu custeio, ressalvadas as 
obrigações assumidas espontaneamente pelos entes federados e aquelas decorrentes da fixação do salário 
mínimo, na forma do inciso IV do caput do art. 7º desta Constituição.” 

 
“Art. 195. ................................................................... 
..................................................................................... 
V – sobre operações com bens materiais ou imateriais, compreendidos os direitos, e sobre prestações 

de serviços; 
.................................................................................... 



 
 

12 
 

§ 15. A contribuição prevista no inciso V do caput deste artigo, a ser instituída e regulada por lei 
complementar:  

I – incidirá também sobre importações de bens materiais ou imateriais, compreendidos os direitos, e de 
serviços, ainda que realizadas por quem não seja sujeito passivo habitual, qualquer que seja sua finalidade; 

II – não incidirá sobre as exportações, assegurada a manutenção e o aproveitamento dos créditos 
relativos às operações e prestações anteriores; 

III – será não cumulativa, compensando-se o que for devido em cada operação ou prestação com o 
montante cobrado nas operações e prestações imediatamente anteriores, ressalvadas, exclusivamente, as 
hipóteses previstas nesta Constituição; 

IV – não integrará a sua própria base de cálculo, nem a do imposto previsto no art. 156-A; 
V – não poderá ter arrecadação superior à alcançada, no ano anterior ao de sua instituição, pelas 

contribuições de que tratam os incisos I, “b” e IV do caput e o § 12, todos deste artigo, acrescida da variação 
positiva percentual, em relação ao ano anterior ao de sua instituição, do somatório das arrecadações dos 
impostos de que tratam os arts. 155, II, 156, III e 156-A, devendo ter sua alíquota reduzida no ano subsequente 
àquele em que seja verificada arrecadação superior ao mencionado limite, de modo a compensar o excedente 
em relação à limitação.  

§ 16. O disposto no inciso III do § 15 deste artigo não se aplica: 
I – caso o bem ou serviço seja destinado a uso ou consumo de pessoa física, nos casos previstos em lei; 
II – nos casos em que a operação ou prestação subsequente não esteja sujeita à incidência ou seja imune 

ou isenta, exceto nas  hipóteses expressamente previstas em lei. 
§ 17. A lei poderá instituir regimes diferenciados de tributação em que a contribuição de que trata o 

inciso V do caput deste artigo poderá incidir sobre a receita bruta auferida em determinado período de 
apuração, bem como vedar a apropriação e a transferência de créditos da contribuição, em relação a 
instituições financeiras, a serviços de câmbio, seguro e crédito, inclusive intermediação financeira, e a 
serviços de planos de assistência à saúde. 

§ 18. A lei definirá o sujeito passivo da contribuição prevista no inciso V do caput, que poderá ser, 
inclusive, a pessoa que concorrer para a realização, a execução ou o pagamento da operação ou prestação, 
ainda que residente ou domiciliada no exterior. 

§ 19. A lei poderá estabelecer, em relação à contribuição prevista no inciso V do caput deste artigo, 
como regra geral ou para  hipóteses específicas: 

I – que o aproveitamento de créditos da contribuição ficará condicionado ao recolhimento da 
contribuição devida na etapa anterior, assegurada ao adquirente, nesse caso, a opção de efetuar o 
recolhimento da contribuição incidente nas suas aquisições de bens ou serviços; 

II – a exigência de recolhimento parcial ou total da contribuição no momento da liquidação 
financeira ou do pagamento da operação ou prestação. 

§ 20. A lei poderá, em relação à contribuição prevista no inciso V do caput: 
I – definir bens ou serviços sobre os quais a contribuição será cobrada em uma única etapa, quaisquer 

que sejam as suas finalidades; 
II – definir a incidência da contribuição de modo que alcance negócios jurídicos e outras operações e 

prestações a eles equiparáveis, tais como: 
a) alienação; 
b) troca ou permuta;  
c) locação; 
d) cessão, disponibilização, licenciamento;  
e) arrendamento mercantil; 
§ 21. A lei disporá sobre a instituição de regimes especiais e favorecidos de tributação com relação à 
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contribuição de que trata o inciso V do caput, por meio de: 
I - isenção ou adoção de alíquotas reduzidas; 
II - devolução total ou parcial da contribuição aos adquirentes  dos bens e serviços; 
III - alteração nas regras de creditamento.” (NR) 

 
“Art. 198. .................................................................. 
.................................................................................... 
§ 2º ............................................................................. 
.................................................................................... 
II– no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se referem 

os arts. 155 e 156-A e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, I, “a”, e II, deduzidas as parcelas que 
forem transferidas aos respectivos Municípios; 

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se 
referem os arts. 156 e 156-A e  dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, I, “b” e § 3º. 

....................................................................................” (NR) 
 
“Art. 212-A. ............................................................. 
.................................................................................... 
II – os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão  constituídos por: 
a) 20% (vinte por cento) das parcelas dos Estados e do Distrito Federal do imposto de que trata o art. 

156-A; 
b) 20% (vinte por cento) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do caput do art. 155, o 

inciso II do caput do art. 157, os incisos II, III e IV do caput do art. 158 e as alíneas “a” e “b” do inciso I e 
o inciso II do caput do art. 159 desta Constituição; 

...................................................................................” (NR) 

 
Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 
“Art. 92-B. As leis complementares que instituírem o imposto previsto no art. 156-A e a contribuição 

prevista no art. 195, V, ambos da Constituição Federal, estabelecerão, nos termos dos arts. 40, 92 e 92-A 
deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a manutenção das vantagens competitivas e o 
tratamento tributário favorecido da Zona Franca de Manaus e das Áreas de Livre Comércio instituídas até 31 
de maio de 2023, podendo inclusive prever alterações nas alíquotas ou nas regras de creditamento, não se 
aplicando o disposto no inciso X do § 1º do art. 156-A da Constituição Federal. 

§ 1º As leis complementares previstas no caput deste artigo também estabelecerão o tratamento 
tributário das zonas de processamento de  exportações. 

§ 2º O Estado do Amazonas participará na arrecadação decorrente das operações e prestações 
interestaduais originadas na Zona Franca de Manaus, nos termos de lei complementar, sem prejuízo do 
disposto no art. 156-A, § 1º, VII, da Constituição Federal. 

Art. 92-C. Os Estados e o Distrito Federal poderão instituir contribuição sobre produtos, inclusive 
primários e semielaborados, produzidos nos respectivos territórios, para investimento em obras de 
infraestrutura e habitação, e em educação superior, em substituição a contribuição a fundos estaduais, 
estabelecida como condição à aplicação de diferimento, regime especial ou outro tratamento diferenciado, 
relacionados com o imposto de que trata o art. 155, II, da Constituição Federal, prevista na respectiva 
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legislação estadual em 30 de abril de 2023.  
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se até 31 de dezembro de 2073.” 

 
“Art. 104. .................................................................... 
..................................................................................... 
IV – os Estados reterão os repasses previstos nos §§ 1º e 2º do  art. 158 da Constituição Federal e os 

depositarão na conta especial referida no art. 101 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
para utilização como nele previsto. 

....................................................................................” (NR) 
“Art. 123. Ressalvado o disposto no § 2° do artigo 159-A da Constituição Federal, a distribuição dos 

recursos do fundo de que trata o referido artigo obedecerá aos seguintes procedimentos: 
I - agrupamento dos Estados e do Distrito Federal incluídos no referido fundo em dois grupos; 
II - definição do volume de recursos destinados para cada grupo; e 
III - distribuição dos valores de que trata o inciso II para cada membro dos dois grupos. 
§ 1º O agrupamento a que se refere o inciso I do caput se dará da seguinte forma: 
I - o primeiro grupo será composto pelas referidas unidades federativas situadas nas Regiões Sul e 

Sudeste, com exceção dos Estados do Espírito Santo e Minas Gerais e incluindo o Distrito Federal; e 
II - o segundo grupo será composto pelas referidas unidades federativas situadas nas Regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste, com exceção do Distrito Federal e incluindo os Estados do Espírito Santo e Minas 
Gerais. 

§ 2º O volume de recursos de que trata o inciso II do caput será proporcional, para o primeiro grupo, 
ao quociente entre os valores definidos nos incisos I e III deste parágrafo, e, para o segundo grupo, ao 
quociente entre os valores definidos nos incisos II e III deste parágrafo: 

I - a soma do inverso do Produto Interno Bruto - PIB per capita dos membros do primeiro grupo; 
II - o dobro da soma do inverso do PIB per capita dos membros do segundo grupo; e 
III - a soma dos valores definidos nos incisos I e II. 
§ 3º A distribuição do montante prevista no inciso III do caput para cada membro dos dois grupos será 

obtida a partir da soma ponderada dos seguintes coeficentes: 
I - população relativa, assim entendida a respectiva participação populacional em relação ao total do 

grupo, com peso de dez por cento; 
II - inverso do respectivo PIB per capita, em relação à soma dos inversos do PIB per capita dos membros 

do grupo, com peso de oitenta por cento; e 
III - divisão igualitária entre os membros do grupo, com peso de dez por cento. 
§ 4º Lei complementar regulamentará a forma de apuração do volume de recursos distribuídos para 

cada Estado e para o Distrito Federal.” 
 
“Art. 124. Os recursos de que trata o art. 159-A da Constituição Federal corresponderão aos seguintes 

valores, atualizados, de 2023 até o ano anterior ao da entrega, pela variação acumulada do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou de outro índice que vier a substituí-lo: 

I – em 2025, a R$ 8.000.000.000,00 (oito bilhões de reais); 
II – em 2026, a R$ 16.000.000.000,00 (dezesseis bilhões de reais); 
III – em 2027, a R$ 24.000.000.000,00 (vinte e quatro bilhões de reais);  
IV – em 2028, a R$ 32.000.000.000,00 (trinta e dois bilhões de reais); 
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V – em 2029, a R$40.000.000.000,00 (quarenta bilhões de reais); 
VI – em 2030, a R$48.000.000.000,00 (quarenta e oito bilhões de reais); 
VII – em 2031, a R$ 56.000.000.000,00 (cinquenta e seis bilhões de reais); 
VIII – em 2032, a R$ 64.000.000.000,00 (sessenta e quatro bilhões de reais); 
IX - a partir de 2033, a R$ 75.000.000.000,00 (setenta e cinco bilhões de reais), por ano. 
Parágrafo único. Os recursos entregues na forma deste artigo, e as compensações de que tratam os arts. 

11 a 13, não se incluem em base de cálculo ou em limites de despesas estabelecidos pela lei complementar 
de que trata o art. 6º da Emenda Constitucional nº 126, de 2022.” 

 
Art. 3º A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 146. ................................................................. 
III – .......................................................................... 
.................................................................................. 
d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de 

pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso dos impostos previstos nos arts. 155, II, 
156, III, e 156-A e das contribuições previstas no art. 195, I e V. 

....................................................................................” (NR) 
 
“Art. 239. A arrecadação correspondente a 18% (dezoito por cento) da contribuição prevista no art. 

195, V, e a decorrente da contribuição para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, 
criado pela Lei Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970, financiarão, nos termos que a lei dispuser, o 
programa do seguro-desemprego, outras ações da previdência social  e o abono de que trata o § 3º deste artigo. 

.................................................................................. 
§ 3º Aos empregados que percebam de empregadores que recolhem a contribuição prevista no art. 195, 

V, ou a contribuição para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, até dois salários 
mínimos de remuneração mensal, é assegurado o pagamento de um salário mínimo anual, computado neste 
valor o rendimento das contas individuais, no caso daqueles que já participavam dos referidos programas, até 
a data da promulgação desta Constituição. 

..................................................................................” (NR) 

 
Art. 4º A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 146. .................................................................. 
.................................................................................... 
III – ............................................................................ 
.................................................................................... 
d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de 

pequeno porte, inclusive  regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 156-A, e das 
contribuições previstas no art. 195, I e V.   

.....................................................................................” (NR) 
 

“Art. 150. ................................................................... 
..................................................................................... 
§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp08.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp08.htm
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ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, 
federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente 
tributo ou contribuição, excetuado o disposto no art. 156-B, § 3º.  

....................................................................................” (NR) 
 
“Art. 212-A. .............................................................. 
.................................................................................... 
II – ............................................................................. 
................................................................................... 
b) 20% (vinte por cento) dos recursos a que se referem os incisos I e III do caput do art. 155, o inciso 

II do caput do art. 157, os incisos II, III e IV do caput do art. 158, as alíneas “a” e “b” do inciso I e o inciso 
II do caput do art. 159 desta Constituição; 

...................................................................................” (NR) 

 
Art. 5º O art. 82 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 82. ................................................ 
§ 1º Para o financiamento dos Fundos Estaduais e Distrital, poderá ser criado adicional de até dois 

pontos percentuais na alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS ou do 
imposto a que se refere o art. 156-A, sobre os produtos e serviços supérfluos e nas condições definidas na 
lei complementar de que trata o art. 155, § 2º, XII, ou no regulamento do imposto a que se refere o art. 156-
A, ambos da Constituição, não se aplicando, sobre este percentual, o disposto no art. 158, IV, da 
Constituição. 

....................................................... 
§ 3º Para fins do disposto nos §§ 1º e 2º, o adicional poderá ser criado sob a forma de alíquota 

específica por unidade de medida adotada, equivalente ao percentual nele previsto.” (NR) 

 
Art. 6º A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 
“Art. 62. .................................................................... 
.................................................................................... 
§ 2º Medida provisória que implique instituição ou majoração de impostos, exceto os previstos nos arts. 

153, I, II e V, e 154,  II, só produzirá efeitos no exercício financeiro seguinte se houver sido convertida em lei 
até o último dia daquele em que foi editada. 

...................................................................................” (NR) 
 
“Art. 150. .................................................................. 
.................................................................................... 

 
§ 1º A vedação do inciso III, “b”, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I; 153, I, II e V; e 

154, II; e a vedação do inciso III, “c”, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I; 153, I, II, III e V; 
e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I. 

....................................................................................” (NR) 
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“Art. 153. .................................................................. 
.................................................................................... 
§ 1º É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar 

as alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, II e V. 
....................................................................................” (NR) 
 
“Art. 159. .................................................................. 
I – do produto da arrecadação do imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza, 50% (cinquenta 

por cento), na seguinte forma: 
....................................................................................” (NR) 

 
Art. 7º Observarão o disposto nos arts. 8º a 13 desta Emenda Constitucional e na 

lei complementar a que se refere o caput do art. 156-A da Constituição Federal: 
I – a extinção dos impostos a que se referem os arts. 155, II, e 156, III, da 

Constituição Federal; 
II – a instituição do imposto a que se refere o art. 156-A da Constituição Federal. 
Parágrafo único. Para fins do disposto nos arts. 8º a 14 desta Emenda 

Constitucional, considera-se ano-base, desde que posterior a 2024: 
I – o ano em que for publicado pelo Conselho Federativo de que trata o art. 156-

B, o regulamento do imposto a que se refere o art. 156-A, ambos da Constituição Federal, caso 
a publicação ocorra até 30 de junho; 

II – o ano subsequente ao da publicação do regulamento do  imposto, caso a 
publicação ocorra após 30 de junho. 

 
Art. 8º Do primeiro ao sétimo anos subsequentes ao ano-base: 
I – o imposto a que se refere o art. 156-A da Constituição Federal será cobrado 

à alíquota estadual de 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento), e municipal de 0,25% 
(vinte e cinco centésimos por cento); 

II – o montante recolhido na forma do inciso I pelas empresas, entidades a elas 
equiparadas ou importadores poderá ser compensado com o montante por elas devido a título 
de pagamento dos impostos a que se referem o art. 155, II, ou o art. 156, III, ambos da 
Constituição Federal; 

III – o Conselho Federativo a que se refere o art. 156-B da Constituição Federal 
determinará a transferência, aos Estados, Distrito Federal e Municípios, de recursos em 
montante equivalente às compensações a que se refere o inciso II. 

§ 1º Lei complementar disciplinará o disposto nos incisos II e III deste artigo. 
§ 2º Para efeitos do inciso I, o Distrito Federal adotará a alíquota de 1% (um por 

cento).  
 
Art. 9º. Ficam extintos, a partir do primeiro dia do oitavo ano subsequente ao ano-
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base, os impostos a que se referem os arts. 155, II, e 156, III, ambos da Constituição Federal. 
 
Art. 10. Resolução do Senado Federal fixará as alíquotas de referência estadual, 

distrital e municipal do imposto previsto no art. 156-A da Constituição Federal, segundo 
critérios definidos em lei complementar. 

§ 1º Do oitavo ao trigésimo terceiro anos subsequentes ao ano-base, as alíquotas 
de referência serão fixadas de modo a que o produto da arrecadação do imposto referido no 
caput, seja equivalente à redução da arrecadação: 

I – no caso dos Estados e do Distrito Federal, do imposto a que se refere o art. 155, 
II, da Constituição Federal; 

II – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, do imposto a que se refere o art. 
156, III, da Constituição Federal. 

§ 2º A alíquota de referência da respectiva esfera federativa será aplicada: 
I – obrigatoriamente, no oitavo e nono anos subsequentes ao ano-base; 
II – até que sobrevenha lei específica estadual, distrital ou municipal de que 

trata o art. 156-A, § 1º, V, da Constituição Federal, a partir do décimo ano subsequente ao ano-
base. 

 
Art. 11. Do oitavo ao trigésimo terceiro anos subsequentes ao ano-base, o produto 

da arrecadação do imposto a que se refere o art. 156-A da Constituição Federal será distribuído 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios conforme o disposto neste artigo. 

§ 1º Para fins da distribuição de que trata o caput, no oitavo ano subsequente ao 
ano-base será retido o valor correspondente a 98% (noventa e oito por cento) do montante 
arrecadado. 

§ 2º A partir do nono ano subsequente ao ano-base, o percentual de retenção 
mencionada no § 1º será reduzida: 

I – do nono ao décimo sétimo anos, em dois pontos percentuais ao ano;  
II – do décimo oitavo ao vigésimo sétimo anos, em três pontos percentuais ao ano; 
III – do vigésimo oitavo ao trigésimo terceiro anos, em oito inteiros e trinta e três 

centésimos de pontos percentuais ao ano. 
§ 3º O montante retido nos termos dos §§ 1º e 2º será distribuído entre os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios proporcionalmente à participação de cada ente, na 
arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 155, II, e 156, III, ambos da Constituição 
Federal, no segundo ano anterior ao da promulgação desta Emenda Constitucional, devendo 
ser considerada: 

I – no caso dos Estados, a arrecadação própria do imposto de que trata o art. 155, 
II, após aplicação do disposto no art. 158, IV, “a”, todos da Constituição Federal; 

II – no caso do Distrito Federal, a arrecadação própria dos impostos de que tratam 
os arts. 155, II, e 156, III, ambos da Constituição Federal; e 

III – no caso dos Municípios, a soma da arrecadação própria do imposto de que 
trata o art. 156, III, e das parcelas creditadas na forma do art. 158, IV, ‘a’, todos da Constituição 
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Federal. 
§ 4º Da parcela do produto da arrecadação do imposto destinada a cada ente, nos 

termos do art. 156-A, §§ 1º, IX, 5º, II e 156-C, II, da Constituição Federal, não retida conforme 
os §§ 1º e 2° deste artigo, serão destinados aos entes da federação, em cada caso, que 
apresentarem, sequencialmente, os menores coeficientes calculados na forma dos §§ 5° a 8° 
deste artigo, nos seguintes percentuais: 

I – 3% (três por cento) para distribuição aos Estados e ao Distrito Federal, este 
último em relação à sua participação no imposto de que trata o art. 155, II, considerada a 
somatória da sua arrecadação dos impostos previstos nos arts. 155, II, e 156, III, da Constituição 
Federal; 

II – 2% (dois por cento) para distribuição aos Municípios e o Distrito Federal, este 
último em relação à sua participação no imposto de que trata o art. 156, III, considerada a 
somatória da sua arrecadação dos impostos previstos nos arts. 155, II, e 156, III, da Constituição 
Federal. 

§ 5° Para fins do disposto no § 4° deste artigo, os coeficientes correspondem à 
razão entre os seguintes montantes: 

I – participação de cada ente na arrecadação do imposto previsto no art. 156-A da 
Constituição Federal, apurada com base nas respectivas alíquotas de referência; 

II – participação de cada ente na arrecadação dos impostos a que se referem os 
arts. 155, II e 156, III, ambos da Constituição Federal, conforme o caso. 

§ 6º Para os efeitos do disposto no § 5º deste artigo: 
I – será considerada como arrecadação do ente a apurada após a aplicação do 

disposto no art. 158, IV, “a” e “b”, da Constituição Federal; 
II – para fins do cálculo da participação a que se refere o inciso II do § 5º deste 

artigo, a arrecadação por habitante do ente não poderá ser superior a três vezes a média nacional 
da respectiva esfera da federação. 

§ 7º Não se aplica o disposto no art. 158, IV, ‘b’, da Constituição Federal aos 
recursos distribuídos na forma do § 4º  deste artigo. 

§ 8º Para fins do disposto no inciso I do § 3º e no inciso II do § 5°, serão também 
considerados como arrecadação do imposto de que trata o art. 155, II, da Constituição Federal 
os valores arrecadados a título de contribuições a fundos estaduais, dedutíveis do referido 
imposto. 

§ 9° Para fins do disposto neste artigo, a participação na arrecadação a que se 
refere o § 2º do art. 92-B do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias será considerada 
receita auferida pelo Estado do Amazonas. 

§ 10 É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fixar alíquotas 
próprias do imposto previsto no art. 156-A da Constituição Federal inferiores às alíquotas de 
referência. 

Art. 12. Do trigésimo quarto ao quinquagésimo segundo anos subsequentes ao 
ano-base, da parcela do produto da arrecadação do imposto destinada a cada ente, nos termos 
do art. 156-A, §§ 1º, IX, 5º, II e § 8º, IV, “b”, da Constituição Federal serão retidos 5% (cinco 
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por cento), que serão destinados aos entes da federação, nos termos dos incisos I e II do § 4º, 
observados os §§ 5º a 8º, todos do art. 11.  

 
Art. 13. Os recursos distribuídos na forma dos arts. 11 e 12: 
I - serão considerados como receita de impostos do respectivo ente federativo, 

para os fins do disposto nos arts. 29-A, 37, XXII, 198, § 2º, 204, parágrafo único, 212 e 216, § 
6º, todos da Constituição Federal; 

II - poderão ser vinculados para pagamento de débitos com a União e para 
prestar-lhe garantia ou contragarantia, nos termos do art. 167, § 4º, da Constituição Federal. 

§1º Integrarão os fundos de que trata o art. 212-A da Constituição Federal: 
I – os recursos distribuídos aos Estados e ao Distrito Federal nos termos dos arts. 11 

a 13, observados os percentuais definidos no inciso II, “a”, do referido art. 212-A; 
II – os recursos distribuídos aos Municípios na forma do art. 11, § 2º, observado, 

para cada Município, o percentual definido no inciso II, “b”, do referido art. 212-A, aplicado 
proporcionalmente à razão entre a parcela creditada na forma do art. 158, IV, “a”, da 
Constituição Federal, e o valor apurado na forma do art. 11, § 2º, III. 

§ 2º Até que lei estadual disponha sobre a matéria, a entrega dos  recursos nos 
termos do art. 158, § 2º, II observará os critérios estabelecidos na lei estadual a que se refere o 
art. 158, § 1º, II, ambos da Constituição Federal. 

§ 3º Do oitavo ao quinquagésimo segundo anos subsequentes ao ano base, a lei 
estadual, distrital ou municipal somente poderá autorizar a devolução do imposto de que trata 
o art. 156-A, § 11, da Constituição Federal, após a distribuição dos recursos de que tratam os 
arts. 11 e 12 desta Emenda Constitucional.  

 
Art. 14. Os saldos credores existentes ao final do sétimo ano subsequente ao ano-

base relativos ao imposto a que se refere o art. 155, II, da Constituição Federal serão ressarcidos 
aos contribuintes pelos Estados e pelo Distrito Federal.  

§ 1º O ressarcimento de que trata este artigo alcança os saldos credores cujo 
aproveitamento ou ressarcimento seja admitido pela legislação em vigor e homologados pelos 
respectivos entes da Federação, observadas as seguintes diretrizes: 

I – apresentado o pedido de homologação, o ente da federação deverá se 
pronunciar em prazo máximo estabelecido em lei estadual ou distrital, não inferior a 180 (cento 
e oitenta) dias;  

II – na ausência de posicionamento sobre o pedido de homologação no prazo 
previsto no inciso I, os respectivos saldos credores serão considerados automaticamente 
homologados. 

§ 2º Para fins do disposto neste artigo, considera-se como saldo credor relativo ao 
imposto referido no caput: 

I – os créditos relativos às mercadorias e serviços recebidos pelos contribuintes, 
considerados legítimos e não ressarcidos nos termos da legislação então vigente; 

II – outros valores relativos ao imposto referido no caput, cujo ressarcimento ou 
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restituição seja devido aos contribuintes em função de decisão judicial transitada em julgado. 
§ 3º O ressarcimento previsto no caput poderá ser efetuado pela substituição dos 

saldos credores por títulos da dívida pública do respectivo ente, conforme dispuser a lei 
estadual ou distrital, observado que: 

I – a distribuição dos vencimentos far-se-á ao longo de prazo não inferior a vinte 
anos; 

II – os títulos serão remunerados pela taxa básica de juros, estabelecida pelo Banco 
Central do Brasil; 

III – o valor correspondente ao principal e aos juros dos títulos vencidos e não 
pagos poderá ser utilizado para o pagamento do imposto previsto no art. 156-A, hipótese na 
qual será deduzido do montante a ser transferido pelo Conselho Federativo de que trata o art. 156-
B, ambos da Constituição Federal, para o respectivo ente. 

§ 4º Os Estados e o Distrito Federal poderão elevar, temporariamente, a alíquota 
do imposto previsto no art. 156-A, para fins de pagamento do serviço da dívida a que se refere 
este artigo, hipótese na qual  o incremento da arrecadação, até o limite do serviço da dívida, não 
estará sujeito às vinculações e partilhas de que tratam os arts. 158, IV, “b”, 198, 212 e 212-A, 
todos da Constituição Federal. 

§ 5º Lei complementar: 
I – poderá permitir a conversão em títulos da dívida pública de parcela dos saldos 

credores referidos neste artigo, antes do prazo previsto no  caput, observado o disposto no § 3º; 
II – estabelecerá critérios para a aplicação do disposto no § 4º. 
§ 6º O disposto neste artigo também se aplica a créditos do imposto referido 

no caput que venham a ser reconhecidos após o prazo nele estabelecido. 
§ 7º A lei estadual ou distrital de que trata o inciso I do § 1º deverá ser editada em 

até 180 dias da promulgação desta Emenda Constitucional.  
 
Art. 15. A lei complementar a que se refere o art. 159-A da Constituição Federal, 

poderá determinar que o financiamento do Fundo de Desenvolvimento Regional seja 
complementado por adicional de alíquota do imposto a que se refere o art. 156-A da 
Constituição Federal, não superior a oito décimos de ponto percentual. 

§ 1º Resolução do Senado Federal, de iniciativa de um terço dos Senadores, 
aprovada pela maioria absoluta de seus membros, estabelecerá o  adicional de alíquota de que 
trata o caput. 

§ 2º O adicional de alíquota de que trata o caput poderá ser variável em função do 
aumento real da arrecadação do imposto a que se refere o art. 156-A da Constituição Federal. 

 
Art. 16. A lei complementar que instituir o imposto previsto no art. 156-D, 

estabelecerá o prazo e as condições para a extinção do imposto previsto no art. 153, IV, ambos 
da Constituição Federal.  

 
Art. 17. Nos primeiros dois anos após a sua instituição, as alíquotas da 
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contribuição prevista no art. 195, V, serão fixadas de modo a que o produto de sua arrecadação 
seja equivalente à redução da arrecadação  das contribuições a que se referem o art. 195, I, “b”, 
e IV, e da contribuição  para o Programa de Integração Social de que trata o art. 239, todos da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único. A lei complementar que instituir a contribuição prevista no art. 
195, V, da Constituição Federal, regulamentará o disposto neste artigo. 

 
Art. 18. O art. 20 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 20. ….................................................... 
........................................................................ 
VII – os terrenos de marinha e seus acrescidos, excluídos, destes, os localizados em ilhas costeiras que 

contenham a sede de Municípios, exceto as áreas afetadas ao serviço público e as unidades ambientais federais; 
…........................................................." (NR) 

 
Art. 19. Até o início da produção de efeitos da lei complementar    a que se refere o 

art. 155, § 6º, I, da Constituição Federal, o imposto previsto no art. 155, III, da Constituição 
Federal, seguirá sendo cobrado segundo os critérios vigentes anteriormente à publicação desta 
Emenda Constitucional. 

 
Art. 20. Até sua extinção, não integrarão a base de cálculo do imposto a que se 

refere o art. 156-A e da contribuição a que se refere o art. 195, V, ambos da Constituição 
Federal: 

I – os impostos a que se referem o art. 155, II, e o art. 156, III, ambos da 
Constituição Federal; 

II – as contribuições a que se referem o art. 195, I, “b”, e IV, e a contribuição 
para o Programa de Integração Social a que se refere o art. 239, todos da Constituição 
Federal. 

 
Art. 21. Ficam revogados: 
I – a partir do início da produção de efeitos da lei complementar que instituir a 

contribuição a que se refere o art. 195, V, da Constituição Federal, com redação dada pelo art. 
1º desta Emenda Constitucional, o art. 195, I, “b” e IV e § 12, da Constituição Federal; 

II – a partir do oitavo ano subsequente ao ano-base de que trata  o parágrafo único 
do art. 7º desta Emenda Constitucional: 

a) os arts. 155, II e §§ 2º a 5º, 156, III e § 3º, 158, IV, “a”, e § 1º,  e 161, I, todos da 
Constituição Federal; e 

b) os arts. 80, II, e 99, todos do Ato das   Disposições Constitucionais 
Transitórias; 

III – ao final do prazo a que se refere o caput do art. 16 desta Emenda 
Constitucional, o art. 153, IV e § 3º, da Constituição Federal. 
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Art. 22. Esta Emenda Constitucional entra em vigor: 
I – em relação ao art. 3º, a partir do início da produção de efeitos da lei 

complementar que instituir a contribuição a que se refere o art. 195, V, da Constituição Federal, 
com redação dada pelo art. 1º desta Emenda Constitucional; 

II – em relação aos arts. 4º e 5º, a partir do oitavo ano subsequente ao ano-base de 
que trata o parágrafo único do art. 7º desta Emenda Constitucional; 

III – em relação ao art. 6º, ao final do prazo a que se refere o caput do art. 16 
desta Emenda Constitucional; 

IV – em relação ao art. 18, a partir do primeiro ano subsequente ao de publicação 
desta Emenda Constitucional; e  

V – em relação aos demais dispositivos, na data da sua publicação. 
Sala da Comissão, 

, Presidente 
 

, Relator 


